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			APRESENTAÇÃO

			Voltamos!

			Após o penúltimo encontro, em 2020, realizado de maneira totalmente remota, devido à pandemia de covid-19, enfim, nos reencontramos presencialmente. Este livro é fruto deste esforço, um exercício de superação e resiliência, coroado com a satisfação em rever os amigos, colegas e parceiros em mais um evento memorável para a história da psicologia no Brasil e na América Latina.

			Em 2022, a realização do XV Encontro Clio-Psyché, em conjunto com o V Congresso Brasileiro de História da Psicologia, trouxe em seu escopo algumas celebrações importantes, como os 100 anos da Semana de Arte Moderna, marco do Modernismo brasileiro, que inspirou o título do nosso evento: Saber moderno, saber nativo: por histórias antropofágicas da Psicologia; os 60 anos da regulamentação da profissão de psicólogo; o bicentenário da Independência do Brasil; os 75 anos de criação do Instituto de Seleção e Orientação Profissional (ISOP).

			Para além de uma história marcada por datas festivas, esses marcos constituíram uma oportunidade para discutir criticamente os processos que desvelam os diferentes desdobramentos da Psicologia na história e as complexas relações entre ciência, sociedade e política na produção dos saberes psicológicos no Brasil e na América Latina. Sobretudo no contexto de então, marcado pelo desmonte das políticas públicas e pelo crescimento da violência, por meio de discursos e práticas de cunho fascista, afirmar uma psicologia atenta a dinâmicas de apropriação, indigenização e hibridismo, atravessada pelos contextos político, econômico, cultural e social se faz necessário. O XV Encontro veio corroborar o processo de pensar a formação e a consolidação da profissão de psicólogo, em suas diferentes áreas de atuação, de forma crítica e histórica, incluindo temas como gênero, raça, etnicidade, classe social e sexualidade como parte do processo de construção e formulação de novos campos de interesse dentro de uma Psicologia que se pretenda plural e local ou decolonial.

			Mais uma vez, intentamos, com esta obra, apresentar à comunidade acadêmica em Psicologia e demais interessados na história dos saberes psi uma coletânea de trabalhos de excelente profundidade e ampla contribuição à construção científica da Psicologia.

			A obra conta com 21 capítulos, divididos em eixos que não seguem, necessariamente, os Eixos de apresentação dos trabalhos durante o evento. Optamos por redistribui-los, por critérios temáticos, para proporcionar a você, leitor, o acesso aos debates, às reflexões e às conexões que foram produzidas durante o último Encontro.

			É nosso desejo que as narrativas historiográficas que compõem este livro divulguem conhecimento e semeiem “novas histórias”, que animem e lancem luz para as lutas da Psicologia, da ciência e da sociedade brasileira no presente.

			Boa leitura!

			Ana Maria Jacó-Vilela

			Filipe Degani-Carneiro

			Adriana Amaral do Espírito Santo

		

	
		
		

	
		
			PREFÁCIO

			Ana Jacó nos conta, e a farta documentação disponível no site corrobora, que o primeiro Encontro Clio foi realizado em 1998, seguido de edições anuais, até 2002. A partir de então, o evento passou a ser bienal, intercalado pela organização de um livro, sempre no ano seguinte ao encontro. Fantástico! Com o início modesto e a presença de apenas uma forasteira, Maria Helena Souza Patto, professora na USP, em São Paulo, o Clio rapidamente ganhou relevância nacional, e passou a ser um dos principais encontros de interessados em história da psicologia no Brasil. Mais ainda, começou a atrair a atenção de colegas de outros países, principalmente latino-americanos e, em especial, argentinos.

			Acredito que, naquele momento, 20 anos atrás, Ana Jacó e os outros colaboradores não tinham consciência de que estavam inaugurando uma tradição das mais saborosas e acalentadas: esperar o livro do Clio ficar pronto! Posso imaginar o trabalho exaustivo de organizar um evento de tamanha envergadura e, no mesmo ano, uma obra com as falas dos participantes. Isso posto, deixo público o quanto fiquei honrado e feliz ao receber o convite de Ana Jacó, Filipe Degani e Adriana Amaral para prefaciar esta obra. Mais ainda, compartilho a satisfação por ter tido acesso privilegiado ao material riquíssimo do livro que, agora, será compartilhado com todos os interessados.

			Desde o começo, a cada lançamento, eu lia atentamente os capítulos e rememorava as apresentações que havia assistido no ano anterior. Quando, eventualmente, eu não podia participar do encontro, aguardava ainda mais ansiosamente o livro, pois teria a chance de me transportar no tempo e no espaço e, ao ler os capítulos, me imaginar na UERJ, rodeado por amigos do Clio e ouvindo histórias!

			Hoje, ao escrever este prefácio, volto ao mês de agosto de 2022, na Capela da UERJ. Escuto os sons, sinto os cheiros, vejo os amigos presentes no XV Encontro do Clio-Psyché, que foi realizado conjuntamente com o VI Congresso Brasileiro de História da Psicologia. É a mágica do Clio-Psyché tornando vivo o passado.

			E tornar vivo o passado, por meio do compartilhamento das histórias, é o que move e movimenta o Clio. Histórias daqui e de alhures. Algumas mais recentes, outras mais antigas. Histórias baseadas em documentos físicos de papel, outras escritas a partir dos registros orais de falas memorialísticas. Histórias já conhecidas e magistralmente revisitadas e tantas outras apresentadas em primeira mão. O que temos agora é mais uma edição, fruto do encontro de 2022, que carrega toda a robustez, a legitimidade e a seriedade que tem caracterizado o Clio nesses 25 anos. Como as versões anteriores, esta também está organizada em eixos muito bem articulados pelos organizadores.

			Abrindo a obra, um texto em alusão ao centenário de um dos movimentos artísticos mais importantes do Brasil, a Semana de Arte Moderna de 1922. Com uma escrita instigante, fruto de uma pesquisa robusta de pós-doutoramento, Cristiana Facchinetti nos provoca a pensar em possíveis diálogos entre a arte e a saúde mental ao longo da história brasileira do início do século XX.

			O primeiro eixo do livro também faz alusão a um registro temporal importante, os 60 anos da Lei nº 4.119, de 27 de agosto de 1962, que dispõe sobre os cursos de formação em psicologia e regulamenta a profissão de psicólogo no Brasil. Com um olhar brasileiro de Jeferson Bernardes sobre a importância do debate a respeito da formação em psicologia, e um visão argentina de Andrea Piñeda em defesa da psicologia como ciência e profissão autônoma, dois textos se encontram em diversos pontos. Aqui destaco a dimensão social e os riscos de uma formação que não esteja comprometida com os valores éticas, políticos e sociais.

			O segundo eixo tem como referência os 75 anos do Instituto de Seleção e Orientação Profissional (ISOP) da Fundação Getúlio Vargas (FGV) e, em especial, um de seus expoentes máximos, Emílio Mira y López. Tanto o ISOP quanto Mira y López já estiveram presentes em edições anteriores do Clio. Contudo, dada a riqueza e a complexidade documental, há muito espaço para revisitações historiográficas, com novos olhares, à luz de novas interpretações e de novos fatos correlacionados. Vários colegas, como Ana Jacó, Adriana Amaral, Rosane Souza e Silva, Lori Araújo, Lucía González, José Felipe Machado e Filipe Degani, se debruçaram nos esforços para percorrer a história do ISOP e de Mira y López. Ao final, na forma de um relato pessoal apaixonado, a homenagem de Emilio Rafael Galland Mira y López a seu pai.

			Uma das características que considero particularmente interessante nos livros do Clio é o bom equilíbrio entre a história e a historiografia. Não será diferente nesta nova edição, no eixo denominado “A escrita da História da Psicologia: teorias, métodos e fontes”. Nesse campo, três textos, produzidos por Rodrigo Miranda, Fernando Polanco, Josiane Béria e Gabriel Candido, tratam com o necessário e desejável rigor acadêmico aspectos importantíssimos para os interessados tanto na história quanto no próprio ofício de historiar. A escrita da história não é simples. Precisamos estar atentos às teorias, aos métodos e às fontes, sem perder de vista aspectos éticos e técnicos.

			No eixo seguinte, o livro coloca a dimensão política em destaque. Tal dimensão também está sempre presente nos encontros do Clio e, consequentemente, em seus livros. Desta vez, os autores passeiam por campos minados da guerra e da ditadura no Brasil, na Espanha e em outros países da América Latina. Da Espanha temos a colaboração de Javier Bandres, com uma discussão sobre a psicologia militar no país, e de Omar Bravo, dissertando sobre a repressão no regime de Franco. Hugo Klappenbach apresenta uma reflexão sobre a primeira Psicologia da Libertação na América Latina. Pedro Muñoz e Sílvia Correia analisam aspectos da psicanálise na Primeira Guerra Mundial. Para finalizar os textos deste eixo, Juberto Massud elabora, com maestria, trabalho baseado em farta documentação acerca da ingerência da ditadura militar (notadamente, do SNI) na criação do Conselho Federal de Psicologia e em sua atuação nos seus primeiros anos. Em seu conjunto, são textos fortes e instigantes, que nos obrigam a refletir e nos posicionar.

			Já caminhando para o final, o penúltimo eixo traz o tema do sujeito e seus corpos na história psi. Maria Cláudia Messias e Ana Jacó apresentam mulheres do Brasil colonial e suas práticas mágicas como formas de resistência. Renata Valentim, Rafaela Petrone, Pedro Henrique, Vitor Braga, Larissa Barbosa e Mayara Teixeira se transportam para o Rio de Janeiro do início do século XX, com a inauguração do Ambulatório Rivadávia Corrêa, que, como os autores salientam, tinha o objetivo de “[...] oferecer um tratamento preventivo às doenças mentais e nervosas, por meio do aconselhamento genético”. Alessandra Ferreira, Rafaella Esch de Andrade e Ingrid Vorsatz apresentam um levantamento bibliográfico sobre a noção de corpo na psicanálise, principalmente na obra do próprio Freud. Maycon Torres, Matheus Alves, Isadora Santos e Julia Pereira também elaboram uma revisão bibliográfica, mas sobre a abordagem psicológica às experiências anômalas e religiosas.

			No eixo “Depoimento”, que fecha a obra, Rafael Peçanha, Fernando Ben e Lucía González, estudantes pesquisadores do Laboratório de História e Memória da Psicologia Clio-Psyché, transcrevem a entrevista que realizaram com Cecília Maria Bouças Coimbra. Historiadora, psicóloga e professora aposentada da Universidade Federal Fluminense (UFF), Cecília Coimbra tem um vasto currículo. Ressalto alguns pontos, a fim de fomentar no leitor o desejo de conhecer seu depoimento/entrevista: Cecília é renomada militante no campo dos Direitos Humanos e fundadora do Grupo Tortura Nunca Mais.

			Então, como já é tradição, tendo passado um ano do excelente XV Encontro do Clio-Psyché, no Rio de Janeiro, é chegada a hora de nos deliciarmos com a leitura atenta e sem pressa de mais um livro.

			Boa leitura!

			Sérgio Dias Cirino

		

	
		
		

	
		
			1. TUPY OR NOT TUPY… 100 ANOS DA SEMANA DE ARTE MODERNA

		

	
		
			DA ARTE DOS INSANOS À ARTE MODERNA: Saberes Psi e vanguardas no Brasil (1928-1948)1

			Cristiana Facchinetti

			Este trabalho trata das transformações na representação das manifestações artísticas dos alienados no Brasil entre os anos de 1920 e 1940. Em especial, busca-se demonstrar o impacto da ampla circulação da psicanálise para a apropriação da ideia de primitivo como inconsciente. O capítulo se dedica a sublinhar a circulação entre teorias psiquiátricas, psicanalíticas e estéticas num contexto de grandes embates discursivos na cultura, na política, na vida social, nas ideologias e no campo da estética no período entre guerras, que permitiu novos arranjos para a concepção de arte moderna e de brasilidade.

			O conceito de “tráfego” de Fleck (2010) foi escolhido como uma das ferramentas para essa análise. Para o autor, a ciência é fruto de trocas, embates e associações entre os indivíduos. Para fins deste artigo, importa destacar que essas relações não ocorrem apenas no círculo mais íntimo dos saberes especializados, que o autor denomina de círculos esotéricos, mas que o fato científico resulta também do tráfego exotérico, i.e, a partir do contato de “círculos amplos de leigos adultos com formação geral” com ele (Fleck, 2010, p. 104)2. Assim, com Fleck é possível destituir o fato científico de sua objetividade absoluta e analisá-lo como um ato criativo de construção, desconstrução e reconstrução das ciências, que incorpora, em sua formulação, o contato com a sociedade civil e com os saberes populares, deixando-se penetrar por eles, a ponto desse encontro reconfigurar gradualmente o fato científico por meio de suas translações.

			As noções de “circulação” e “apropriação” complementam o filtro de leitura do artigo. Esses conceitos permitem acessar o deslocamento de práticas, tecnologias e objetos de um país ou mesmo de um ambiente a outro, o que é importante em se tratando do fazer artístico e de seus produtos. Além disso, a ideia de circulação deixa em aberto o sentido do movimento e das transformações a serem estudadas, não restringindo a análise às importações e exportações do discurso e das práticas no eixo centro-periferia (ciência–arte ou arte europeia–arte brasileira; ou arte louca–arte moderna) nem à sequência linear de causação. Assim, é possível pensar não apenas na circulação entre ciência e sociedade, como em Fleck, mas considera-se os movimentos diversos entre culturas (Raj, 2007). Deste modo, ambos colaboram na compreensão dos usos surpreendentes que as ideias produzem no Brasil, tal como buscamos sublinhar a seguir.

			Com relação ao recorte temporal, o artigo se centra na trajetória inicial e nos primeiros escritos de Osório Thaumaturgo Cesar (1895-1979), em 1929, bem como as primeiras exposições de obras loucas fora dos hospitais, no Clube dos Artistas Modernos, em 1933. O período da análise se encerra na exposição dessas obras no recém fundado Museu de Arte Moderna de São Paulo, em 1948.

			Alguns trabalhos foram especialmente importantes para dar início às leituras sobre o tema. Para o contexto internacional, MacGregor (1989) e Andriolo (2006) foram fundamentais para esse pontapé inicial, acrescido pela excelente exposição “Bedlam: the asylum and beyond” na Wellcome Collection (Jay, 2016), que tive a sorte de assistir em Londres em 2016. Para as discussões da arte louca no Brasil e os debates sobre modernismo, identidade e psicanálise, o material advém de pesquisas efetuadas desde o meu doutoramento sobre o tema (1997-2001).

			A partir desse diálogo com a historiografia, utilizei como fonte artigos em periódicos especializados e livros de época. Para o ponto de vista dos modernistas, especial atenção foi dada às obras de reflexão de Flávio de Carvalho (1899-1973) e para as críticas de arte de Osório Cesar, além de diversas reportagens em jornais e revistas de grande circulação na Hemeroteca Digital Brasileira.

			O texto sublinha o trânsito entre diversos setores da Intelligentsia com o público mais amplo, num processo de trocas que produziu, na psiquiatria e na cultura brasileiras, construções, desconstruções e negociações de sentido sobre arte, loucura e modernidade. Ao final, busca-se demonstrar o impacto gerado pela associação da problemática do primitivo no Brasil com o conceito de inconsciente e como essa teorização transitou por diversos ambientes científicos e culturais. Em especial, almeja-se demonstrar os impactos das diversas apropriações dos círculos exotéricos para a percepção da arte moderna local, a ponto de nela se inserir a arte produzida nos hospitais psiquiátricos, e o retorno desses novos significados para os círculos esotéricos, promovendo uma mudança importante na assistência médico-mental.

			Círculos exotéricos e esotéricos internacionais: saberes em trânsito

			O início do século XX foi palco de debates variados sobre o homem, suas qualidades intrínsecas e suas produções. Por um lado, mantinha-se a tradição iluminista, difundida por todo o século XIX, de que o crescente progresso das técnicas e das ciências estava profundamente interrelacionado com a melhoria dos indivíduos e com a sua autonomia. O desenvolvimento do alienismo correspondeu a esse movimento. A medicalização do psiquismo havia se desenvolvido no âmbito de estruturas sociais e econômicas constitutivas da cultura moderna, de grande vocação universalista e normativa, e correspondeu à crescente intervenção social na regulação dos assuntos humanos e na busca de processos de interiorização subjetiva.

			Com os impasses causados pelo fracasso do hospício como local de cura e o aumento do controle social, a segunda metade do XIX assistiu ao deslizamento da noção de degeneração de suas referências iniciais do campo da patologia hereditária para leituras acerca da normalidade-anormalidade do comportamento humano no campo da medicina mental, tornando o degenerado a imagem do avesso do progresso (Facchinetti, 2022). A degeneração e suas variações surgiam como um capítulo terrível da modernidade (Harris, 1993), mal necessário diante do atavismo e do ambiente decadente das grandes cidades, informando muitas das inquietações acerca das esferas da vida social europeia. Com seu apoio, os diversos desvios da norma – compreendidos como uma ameaça à própria civilização – passaram a se articular ao campo da psicopatologia.

			Os conceitos de degenerado e de primitivo ganharam posição central na teoria psiquiátrica. Na busca de conduzir os cidadãos na direção da modernização das sociedades e refrear o aumento de indivíduos que não se adaptavam ao progresso, os médicos passaram a investigar as diferenças de patamares evolutivos entre os “não brancos” com relação aos “brancos”, entre os “loucos” e os “normais”, entre “primitivos” e “civilizados” e mesmo entre os indivíduos considerados “geniais” daqueles “medianos”, sublinhando por referência o homem branco europeu mediano (Facchinetti, 2022). As análises comparativas, repetidas em diversos saberes, deram novas cores às noções de “exótico” e de “primitivo”, em meio aos projetos colonialistas que afirmavam as marcas da diversidade humana como “prova” das diferenças civilizatórias, da barbárie, da animalidade do Outro e da evolução das espécies (Lagrou, 2008).

			Conceitos fundamentais para as ciências biomédicas desde a segunda metade do XIX, a degeneração e o atavismo atravessaram o círculo mais estrito da ciência para serem disseminados também na linguagem e no vocabulário da época, provocando nessa passagem outro fenômeno social: o interesse do público mais amplo. O ano de 1874 representou um marco para esse tipo de interesse. Articulando evolucionismo, ciência etnográfica e a nascente cultura de consumo de massa dos centros urbanos europeus, surgiu a ideia do zoológico humano, “entretenimento” que trazia em seu próprio título as construções racialistas e colonialistas do período e as assimetrias de poder postas na exposição do Outro, apresentado como exótico, selvagem, primitivo, diverso do europeu. No mesmo contexto, o colecionismo dos psiquiatras para “medir e documentar toda a natureza de seus transtornos mentais” deu lugar a exposições da arte dos alienados em diferentes hospitais, refletindo também a crescente fascinação do público em geral pela loucura (MacLagan, 1997, p. 142). Diversas instituições europeias passaram a expor o trabalho artístico produzido no asilo de forma permanente e a receber diversos visitantes que buscavam conhecer essas produções (Facchinetti, 2022).

			No início do século XX, os significados difusos do significante “degeneração” abriram caminho para a hereditariedade como objeto da pesquisa e do intercâmbio acadêmico internacional. Esse caminho foi fortalecido pelo darwinismo social e pela genética experimental, organizando a eugenia como movimento para manter a espécie em evolução, a partir da segunda metade da década de 1910. A eugenia ganhou força a partir da crise deflagrada pela guerra, estando estreitamente vinculada ao caos político e econômico europeus do Pós-Guerra, bem como ao sentimento geral de desconfiança acerca das relações entre o modelo civilizatório europeu e as causas dessa tragédia. O medo da degeneração e a luta contra a decadência dos indivíduos e nações passaram a permear muito mais fortemente o imaginário político e intelectual. Em meio a tal cenário, a medicina mental passava a oferecer teorias preventivas e terapêuticas que incidiam sobre o corpo biológico a fim de curá-lo e adequá-lo ao progresso das sociedades e de sua modernização (Castro & Facchinetti, 2022).

			Porém, como o demonstrou Ricoeur (1988), as teses da autonomia do indivíduo, de soberania e de evolução como produtos naturais do progresso vinham, no mesmo período, sendo progressivamente colocadas em questão. O modelo de civilidade e de evolução ruía a olhos vistos, o que se intensificou com a eclosão da Primeira Guerra Mundial, como Freud bem o descreve em seus Escritos sobre a Guerra e a Morte (1915/2009). Essas críticas, espécie de “autoconsciência” da modernidade, conformaram uma tendência revolucionária que ficou conhecida como modernismo e que promoveu uma revisão dos valores modernos, organizando outra parte do pensamento filosófico, político, literário e artístico (Birman, 2000) na virada do século. A arte moderna foi uma das vias de produção e expressão destes descontentamentos e de busca de novas soluções para a existência: a maioria dos movimentos que vinham acontecendo desde o fim do XIX tinha a intenção declarada de transformar a realidade, as condições de vida e as mentalidades, rompendo com os valores burgueses e buscando no dito “primitivo” formas mais humanizadas de relações com a alteridade e a diferença.

			Nessa batalha de modelos, formas de representação que se opunham explícita ou implicitamente à cultura ocidental urbana passaram a coexistir com concepções que mantinham viva a crença nas potencialidades estéticas dos temas urbanos e da civilização do XIX. Na arte europeia, essa oposição se traduziu frequentemente no que então era denominado como temas e técnicas “primitivos”. Assim, no mesmo período em que espetáculos e exposições confirmavam a natureza primitiva dos não-europeus e a degeneração dos loucos e gênios, alguns artistas começaram a colecionar manifestações plásticas e literárias de povos não ocidentais e de indivíduos considerado alienados, o que foi facilitado pelo trânsito de médicos, escritores e pintores nessas instituições que punham as obras loucas em exposição, promovendo a interação entre os círculos exotéricos e esotéricos, como é possível verificar nas reuniões organizadas no Hospital Sainte-Anne, em que Apollinaire e outros escritores e pintores circulavam. Tal interação promovia a compreensão de que a verdade e a criatividade se opunham à civilização, tal como Dubuffet o propõe:

			As aquisições da educação e do social modificam o homem [...] funcionando como freios que se põem automaticamente em funcionamento independente e mesmo contra sua vontade. [...] ora, é próprio da loucura quebrar esses freios, forçar as portas destas eclusas e precipitar o fluxo total de sua selvageria (Dubuffet, 2004, p. 265) [trad. Nossa].

			Essa perspectiva impactou fortemente os círculos esotéricos, provocando as vanguardas desde o final do XIX. Vincent van Gogh, Henri de Toulouse-Lautrec e Edvard Munch, por exemplo, passaram a ser reconhecidos por suas pesquisas para busca de novas formas de expressão. O mesmo ocorreu com Paul Gauguin, que foi em busca de temáticas e estéticas nas sociedades não ocidentais, identificando nelas uma cultura artística que correspondia aos anseios de produção dos artistas modernos (MacGregor, 1989).

			Muitos artistas de vanguarda do início do século XX seguiram essas apostas estéticas. No mesmo período em que Georges Rouault e Pablo Picasso começavam a ressoar as experiências desse novo modo de conceber a arte, outros jovens artistas organizavam-se em grupo. A Galeria do Salon d’Automne, em Paris, apresentou no ano de 1905 uma mostra desses trabalhos, obras brilhantemente ousadas e coloridas que chocaram o público e foram tomadas por parte da sociedade como abertamente degeneradas. Em razão disso, o grupo foi chamado de Fauves (feras). Entre os fauvistas, muitos chegavam a se autodenominar como “bárbaros” (MacGregor, 1989). O fato de essas ideias serem recorrentes sugere o intercâmbio entre as expressões “feras” e “bárbaros” e as noções do atavismo, mas aponta também para a positividade que ganham por uma leitura que conecta esses artistas com culturas livres do modelo castrador civilizatório.

			Paralelamente aos fauvistas e confirmando a tendência expressionista da arte do século XX, surgia o movimento alemão Die Brücke. Sua apropriação do “não-civilizado” se apoia em Nietzsche e se vincula ao homem “do povo” e de seu cotidiano. Outra associação importante que surgiu no período foi a Neue Künstlervereinigung München. Fundada em 1911, reuniu nomes de artistas como os de Wassily Kandinsky, Franz Marc, Gabriele Münter e Marianne von Werefkin, ao qual se juntaram Paul Klee, entre outros. Essa deu lugar ao grupo Blaue Reiter, dando radicalidade à maneira expressionista de trabalhar até a abstração, acentuando a atitude intelectual de desconstrução, características que sublinhavam para muitos psiquiatras a sua degeneração (Andriolo, 2006, p. 46). Para esse grupo, a busca pelo primitivo correspondeu à busca da ruptura frente a servidão interna dos sujeitos civilizados, seus recalques e repressões, e a liberação do impulso originário, da pulsão. A arte passava a ser compreendida como uma necessidade interior incitada pela experiência, capaz de produzir vastas e profundas ressonâncias psíquicas (Kandinsky, 1911/1977). Nesse sentido, a missão do artista deixava de ser a de domínio da forma para ser a de adequação da forma ao conteúdo psíquico. Nesse processo, o primitivo que esses artistas buscavam deixava de ser apenas um recurso formal, vinculado à experiência externa, para se constituir no resultado das forças inconscientes que atravessava as produções dos artistas e dos loucos. O Outro deixava de se constituir como o selvagem ou primitivo de culturas não ocidentais para se firmar no inconsciente, como fogo e fole de toda criatividade.

			As críticas modernistas à estética clássica retornaram para o círculo exotérico, provocando frequentemente reações a favor da associação da beleza clássica como universal e sinal de saúde. O Prof. Dr. Wilhelm Weygandt (1921), por exemplo, usou de sua autoridade para afirmar a arte moderna como degenerada, equiparando os trabalhos de pintores como Klee, Kandinski e Kokoschka com os colecionados nas instituições psiquiátricas. Suas críticas se ajustavam às do Dr. Max Simon Nordau (1993), que no final do século XIX já criticava o excesso de misticismo, de sonho e de associação de ideias do romantismo alemão, do pré-rafaelismo inglês e do simbolismo francês. Para ele, tais tendências representavam um perigo para a própria audiência, caso as obras de arte delas advindas atingisse um público predisposto à degeneração.

			Mas, ao mesmo tempo, algumas vozes dentro da psiquiatria passaram a afirmar que as obras loucas representavam manifestações de arte. Assim, à medida que o público em geral e os artistas, em particular, davam mais importância às obras produzidas nos asilos, foi crescendo nos círculos exógenos uma nova perspectiva de respeito e admiração a essas produções, com teorias psiquiátricas novas para abordá-las. O pós-Primeira Guerra foi particularmente importante na reformulação do campo da psicopatologia da arte.

			Morgenthaler (1992), por exemplo, publicou em 1921 uma monografia sobre Adolf Wölfli (1864-1930), um paciente seu, diagnosticado como esquizofrênico, cuja produção foi por ele compreendida como arte, causando grande impacto no meio médico e cultural da época.

			Mas talvez a mais marcante dessas mudanças epistemológicas na consideração da produção estética de alienados esteja exemplificada no livro Expressões da loucura (1922) de Hans Prinzhorn (2013). Na obra, o autor retoma do alienismo clássico a noção acerca das qualidades intrínsecas do humano para afirmar que os doentes mentais seriam capazes de criar, já que tal característica seria constituinte de todos os seres humanos. Segundo Prinzhorn, a fonte desse ímpeto criador era o inconsciente, o qual seria reprimido ou recalcado nos estados de “normalidade psíquica” pelo próprio processo civilizatório. Na loucura, o inconsciente apareceria “a céu aberto” porque a barra do recalque, derrubada pela crise psíquica, permitiria que o fluxo criativo se fizesse presente sem qualquer disfarce, tal como ele estava presente em crianças e nos povos “primitivos”. Isso quer dizer que para Prinzhorn – e para toda a tradição de autores que foram por ele influenciados – as manifestações dos alienados se constituíam em obra genuína, expressão da verdade do inconsciente. O que se apresenta aí é a ruptura com o referencial do atavismo lombrosiano e com a degeneração moreliana; a loucura passava a fornecer um acesso especial para a fonte de criatividade dos seres humanos.

			Outro autor importante para os psiquiatras e críticos de arte foi o Dr. Jean Vinchon, (1950), que em 1925 escreveu sobre a imaginação a partir das contribuições freudianas e da psicologia da Gestalt, bem como do campo da estética. Ao tratar da organização das formas na composição da obra de arte e na inspiração poética, o autor afirma a superioridade da arte obtida a partir dos processos inconscientes de associação de ideias, de lembranças de imagens sonhadas e de imagens obtidas pelo livre trabalho de imaginação. Entretanto, na obra, ele recusava a qualidade artística como intrínseca à obra de portadores de sofrimento psíquico, uma vez que supunha que ao lado do impulso criativo – que todo ser humano teria – seria preciso uma educação cultural para a produção de um sentimento estético capaz de resultar em produção de obra.

			Com o deslocamento teórico, o uso da arte como terapêutica também mudou da proposta de ocupação para a da expressão. O fazer artístico passava a ser um recurso terapêutico em si mesmo, na medida que favorecia a expressão da subjetividade. Pela via da arte, a pessoa em sofrimento poderia manifestar seus conflitos, medos, angústias e essas manifestações, por seu efeito catártico, já seriam suficientes para uma melhora do seu estado psíquico. Pensada deste modo, essa terapêutica passava a estar em profunda sintonia com as pretensões dos expressionistas: esses artistas entendiam que o processo artístico em si (independente de quem o fizesse, fosse considerado louco ou não) tinha efeito terapêutico, já que proporcionariam a emancipação e o desenvolvimento integral do humano – social e psiquicamente.

			Psicanálise em trânsito: da arte moderna para a obra dos alienados brasileiros. E vice-versa

			Enquanto isso, no Brasil, na virada para o século XX, os significados difusos do significante “degeneração” abriam caminho para a hereditariedade como objeto da pesquisa. A associação foi fortalecida pelo darwinismo social e pela genética experimental, especialmente, organizando a eugenia como um movimento, a partir da segunda metade da década de 1910. Assim, sob novas bases, o discurso evolucionista e determinista persistia, ganhando novos referenciais. Para o principal eugenista do país, Renato Kehl (1929, p. 188), a variedade das “cores da cútis, como os demais caracteres antropomórficos” dos brasileiros produziria “uma confusa promiscuidade de temperamentos psíquicos”, sendo responsável pela “índole indefinida, a mentalidade imprecisa e inconstante e os vícios políticos e sociais de nossa gente”. Em suas palavras, devido à “constituição biológica inferior”, seríamos mais vulneráveis a diversas doenças também, como a tuberculose, a sífilis e o alcoolismo, o que ele atribuía ao processo natural de seleção dos mais fortes e da extinção dos mais fracos. A noção de degeneração circulava também no cotidiano da cidade amplamente, ganhando significados novos e ampliados para o que se considerava “fora da ordem” ou da normalidade.

			Mas tal como na Europa, o início do século XX foi palco de uma nova geração de médicos reformistas. Os autodenominados psiquiatras se opunham aos princípios degeneracionistas e a doenças específicas de povos, passando a considerar a doença mental como universal. Psiquiatras como Juliano Moreira e Arthur Ramos, por exemplo, se posicionavam contra os princípios racialistas e evolucionistas, enquanto Antonio Austregésilo denunciava o “misticismo” do arianismo alemão. Como entoado por todo esse grupo de intelectuais, Austregésilo afirmava que era a fome, a doença, a falta de medidas sanitárias básicas, o analfabetismo e a “carência de cultura” os responsáveis por “nossa aparente inferioridade”.

			Tais iniciativas se afinavam à circulação de novas teorias que ganhavam força nos círculos científicos do país e que pressupunham a existência de um psiquismo dinâmico. A circulação e difusão da psicanálise no Brasil desde a década de 1910 é uma das manifestações mais sistemáticas, explícitas e influentes desse processo. A psicanálise se tornou o instrumento, por exemplo, para a “higienização” do interior dos sujeitos, com vistas a fazer evoluir o primitivo, marca infantil que habitaria todo ser humano. Na mão desses psiquiatras, a psicanálise se constituiu numa teoria de “civilização” e num método de “educação” dos sujeitos, opondo um “inconsciente” “primitivo” a uma “consciência” educável, capaz de evoluir dinamicamente em um ego maduro, capaz de autocontrole:

			[...] em cada um de nós, civilizados, ainda dorme o velho aborígene, nosso secular predecessor, a arreganhar as unhas mal encobertas, sob os punhos rendados que a civilização procura tecer. Qual o móvel tão resistente e rebelde aos efeitos do progresso e da civilização? Quais os germes destas atitudes que forçam os adultos cientes a assemelhar-se, de um só passo, aos primitivos, às crianças e a certos doentes psíquicos? (Ayrosa, 1932, p. 58).

			Com a psicanálise, a figuração da afetação e do excesso deixava de ser vista como degeneração para também ser compreendida por essa parte da psiquiatria local como fonte da “energia vital” que alimentava as metas mais elevadas da humanidade. Por isso, “a repressão dos impulsos” pela educação “retrógrada”, “mística” e “viciosa” era reprovada como erro e produtora de desvios no comportamento sexual e moral do brasileiro. Por meio da sublimação, ferramenta psicanalítica, seria possível guiar esse “id primitivo” para fins condizentes com o ideal moderno, em prol da sociedade (Facchinetti & Castro, 2021).

			Como na Europa, as articulações da psiquiatria com a psicanálise ganharam também outra chave de leitura, mais crítica ao modelo civilizatório e à colonização cultural. Com ela, parte da Intelligentsia passava a denunciar os desvios produzidos pelo processo colonizador na identidade nacional. A nova perspectiva ampliou o interesse pelo pensamento primitivo, tomado agora como um aspecto “puramente” psicológico, que “nada têm que ver com a questão da inferioridade racial”. Tal reconhecimento não deveria ser utilizado para universalizar o país com medidas higiênicas, mas, no dizer de Osório Cesar, graças à psicanálise era agora possível integrar a “língua”, as “religiões” e a “arte” dos brasileiros a um modelo identitário próprio, de acordo com nossa “moral” e “costumes”, e não subordinados a uma cultura alienígena (Cesar, 1930, p. 3). Por esse viés, a formação de uma brasilidade nas artes, na cultura e na vida social significava integrar à cultura local a fonte primeira da sublimação, imaginação e criatividade: a pulsão.

			Osório Thaumaturgo Cesar é um personagem bastante exemplar do trânsito entre os círculos de especialistas e os esotéricos, já que transitava pelas artes, psiquiatria, psicanálise, jornalismo e crítica literária e artística. Ele fez parte de uma geração de jovens psiquiatras que circularam pelo Hospício Nacional de Alienados e pela Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro entre os anos de 1910 e 1920 com perfil semelhante: ideologicamente ligados às esquerdas e nordestinos, isso é, pertencentes à região do país cuja imagem era a do sertão, construída então como a de maior “atraso” e “pobreza”. Em todos, se manifesta um particular interesse pela questão do primitivo e da psicanálise, como ocorre com Ulisses Pernambucano (Pernambuco) e Genserico Aragão de Souza Pinto (Ceará), na década de 1910; Osório César (Paraíba) e Silvio Braga Aranha de Moura (Maranhão) em 1920; e Nise da Silveira (Alagoas) na virada para 1930. Embora tendo feito sua formação na Bahia, Arthur Ramos (Alagoas) também era da mesma geração e tinha interesses semelhantes, estando em diálogo com alguns desse grupo. Todos se articulam a Juliano Moreira (1872-1933) ou Antonio Austregesilo (1876-1960) como referência da geração anterior.

			Desse grupo, Osório Cesar foi quem primeiro contribuiu para a investigação entre arte e loucura de forma mais sistemática, talvez pela relativa proteção que encontrou no Hospital Juquery junto a Antônio Carlos Pacheco e Silva (1898-1988) durante o período Vargas (Tarelow, 2020). No caso dos outros médicos, as perseguições sofridas por esses indivíduos pela polícia varguista nos anos 1930 – o que incluiu a prisão e o autoexílio para outras regiões do país e a exoneração do serviço público de muitos deles até o retorno no processo de redemocratização, a partir de 1944 – podem ter impactado sua produção, seja interrompendo seus projetos temporariamente, seja redirecionando seus problemas de pesquisa. Mas é certo que, além dele, pelo menos Ulisses Pernambucano (1892-1943), Silvio Moura e Nise da Silveira (1905-1999) desenvolveram trabalhos sobre o tema.

			César iniciou sua investigação, organizando um museu no Hospital do Juquery, destinado a colecionar as peças coletadas dos internados e a reunir coleções já existentes, como a dos médicos Pacheco e Silva, Franco da Rocha (1864-1933), Juliano Moreira, Ulisses Pernambuco e Antônio Austregésilo. Mas a convivência de Osório Cesar com Tarsila do Amaral (1886-1973) e sua viagem de um ano juntos pela Europa teria lhe ampliado as discussões sobre arte moderna. Abriu também caminhos para as trocas com o escritor Mário de Andrade (1893-1945) e com o pintor Flávio de Carvalho (Amaral, 2003). A arte pintada em verso, prosa, lápis e tinta, assim como em melodia, deixou de ser suporte terapêutico apenas: a loucura ganhou espaço como o caminho régio de expressão do inconsciente, da emoção da brasilidade, e da subversão ao academicismo, passando a ocupar o lugar da verdade do sujeito nas formas simples de representação.

			No livro Expressão artística nos alienados, de 1929, Osório César analisou 84 trabalhos artísticos de internos do Juquery que, segundo ele, haviam sido encontrados nos diversos espaços da instituição e haviam sido produzidos espontaneamente. Para a análise dos símbolos presentes nas obras, ele dividiu os trabalhos em quatro estilos3.

			Chama atenção, porém, que a coleção formada por Osório Cesar não permaneceu restrita à produção de pacientes. Ele também reuniu, em sua casa, obras de artistas brasileiros e estrangeiros e desenhos infantis. Isso condizia com as análises de Jean Vinchon sobre a utilização de processos inconscientes por escritores e pintores, bem como nas manifestações dos alienados. Mas, contrariando Vinchon, Osório Cesar afirmava o sentimento estético na produção dos alienados, a satisfação da necessidade pulsional e a presença da manifestação inconsciente do sentido de beleza e da sensibilidade, que ele supunha advir da cultura de origem do paciente (Cesar, 1929; 1934).

			Distanciando-se do discurso sintomatológico ou meramente terapêutico da tradição psicopatológica desde o século XIX, Osório Cesar atribuiu o enigma presente na manifestação simbólica de alienados como tendo a mesma origem daquele presente na arte de vanguarda. A expressão artística em ambos estaria referida a descargas do quantum de energia contido pela censura no inconsciente, acumuladas em virtude da rejeição consciente de certos impulsos de ordem moral (Cesar, 1929, p. 159). No caso da alienação, teria sido justamente pelo recalcamento social excessivo que esses indivíduos teriam adoecido, e suas obras expressavam, simbolicamente, as problemáticas que os havia conduzido ao hospício (Carvalho, 2016, p. 228):

			A estética futurista apresenta vários pontos de contato com a dos manicômios. Não desejamos com isso censurar essa nova manifestação de arte; longe disto. Achamo-la até muito interessante, assim como a estética dos alienados. Ambas são manifestações de arte e por isso são sentidas por temperamentos diversos e reproduzidos com sinceridade (Cesar, 1934, p. 123).

			No artista moderno, o estudo analítico do simbolismo estético possuiria valor idêntico à interpretação onírica e à expressão artística primitiva. Segundo Cesar, nos “artistas, literatos, poetas e escritores, o mesmo temperamento ‘autista’ (indicado por Bleuler como típico dos esquizofrênicos) estaria presente. O artista seria aquele capaz de mergulhar no inconsciente para de lá retirar os pensamentos que “exteriorizam no charme de uma obra de arte” (Cesar, 1951, p. 57). Esse material seria a “expressão simbólica de fantasias e realização compensatória de desejos”. Serviriam para amenizar os sofrimentos e os terrores frente aos interditos e ameaças, representando já o esboço de uma filosofia que passaria a estruturar certas comunidades primitivas com seus totens e tabus” (Cesar, 1955, p. 125). De qualquer forma, artistas e alienados, “realizando seus trabalhos, decompunham a realidade, transformando-a em combinações arbitrárias, alternando assim as normas de nossa percepção visual [...]” dando novos destinos às pulsões (Cesar, 1951, pp. 51-64).

			O livro de 1929 teve uma repercussão fortíssima. Segundo umas das figuras mais importantes do modernismo, Mário de Andrade, nas rodas literárias de São Paulo ele “era famoso antes mesmo de nascer”. Segundo o modernista, com ele, Osório demonstrara que os loucos eram “capazes de ombrear com a arte egípcia, a indiana, a renascente, a contemporânea” e que só eram anormais “por terem menos futuro que os normais” (Andrade, 1930, p. 23).

			A obra de Cesar e os debates sobre literatura e inconsciente frequentes nas duas sociedades de psicanálise estimularam um forte diálogo entre as vanguardas artísticas e a crítica de arte com a medicina mental, borrando os contornos entre a arte sã daquela degenerada ou primitiva.

			Um importante resultado dessa rede de sociabilidade foi a inauguração da primeira exposição pública de obras de loucos no Brasil fora das instituições psiquiátricas. Os organizadores, o pintor antropófago Flávio de Carvalho e o psiquiatra Osório Cesar, reuniram obras de internos do Hospital Juquery e de crianças da rede de escolas públicas de São Paulo e as expuseram no Clube dos Artistas Modernos (C.A.M.) de São Paulo, em 1933 (Correio de São Paulo, 1933, p. 6).

			Após o encerramento das atividades no clube, Flávio de Carvalho mergulhou nos estudos sobre a arte dos alienados, mobilizado pelas produções advindas do Juquery e orientado por Osório Cesar em busca de um método de pesquisa. O deslocamento das pesquisas de Flávio de Carvalho para o Juquery em 1937 marcou a instituição hospitalar como o lugar que congregou o estudo terapêutico e o da “subversão”. Foi ali que Flávio produziu o material enviado para a principal exposição anual da arte moderna, o Salão de Maio, em 1938 (Andriolo, 2006; Moreschi, 2017).

			Mas os tempos eram sombrios e os embates entre as políticas mais tradicionais e/ou eugênicas e os movimentos de vanguarda se acirraram. Em meio ao Estado Novo de 1937 e a proximidade da II Guerra Mundial, modernistas como Flávio de Carvalho, Lasar Segall (1889-1957) e Tarsila do Amaral passaram a ser tachados como “comunistas” e “judaizantes”. O público passou a ser alertado acerca de sua proximidade perigosa ao comunismo e da carga de degeneração e desequilíbrio que carregavam e suscitavam com suas imagens terrivelmente distorcidas. E reagiram: Segall foi atacado na exposição que realizou na Escola de Belas Artes (Diretrizes, 1943, p. 7); alunos de Guignard tiveram de mudar a exposição para a sede da Associação Brasileira de Imprensa por ataques que sofreram; a exposição de arte moderna realizada por Juscelino Kubistchek em Belo Horizonte teve várias telas cortadas (Diário Carioca, 1945, p. 1).

			Como outros modernistas, Flávio de Carvalho veio a público defender que os trabalhos dele e o de outros artistas rotulados de degenerados eram obras modernas, que provocavam a instabilidade no público e na crítica especializada por sua dimensão intensiva e inconsciente (Carvalho, 1937). Tomando de empréstimo o pensamento de Carl Gustav Jung sobre a solidão do homem moderno, consciente de sua época, valorizava a desafeição pública ao trabalho de arte moderna, afirmando que era justamente esse sentimento que possibilitava ao artista o distanciamento das aspirações de contentamento do presente e a busca de uma imagem primitiva inconsciente que compensasse a imperfeição do momento histórico. Também Osório Cesar defendeu a arte advinda do modernismo como uma manifestação livre de convenções, cheia de imaginação, de criatividade e de vida, e a reconhecia como “arma de guerra” para a “defesa nacional e combate à ideologia fascista” (Cesar, 1944, p. 7). Era também assim que a definia Oswald de Andrade (1890-1954):

			O papel do intelectual e do artista é tão importante hoje como o do guerreiro de primeira linha. Tomai lugar em vossos tanques, em vossos aviões, intelectuais de Minas. Trocai a serenata pela metralhadora. [...] Defini vossa posição! (Andrade, 1991, p. 116).

			A partir da década de 1940, a presença de Osório César no jornal passou a ser bem mais marcante, uma vez que ele se tornou crítico de arte para os jornais A Manhã, a Folha da Noite e a Folha da Tarde. A ele se juntavam outros críticos de peso, como Mário Pedrosa (1900-1981). Com o retorno do regime democrático, outras exposições públicas das obras dos alienados surgiram. O crítico J. Vilanovas Artigas, apesar de contrário à posição de Pedrosa e Osório, nos dá um bom panorama da aceitação pública dessa arte como moderna ao comentar que o Museu de Arte Moderna abrira uma mostra da expressão artística dos alienados em 1951:

			Para o leitor desavisado, pode parecer que a iniciativa não passa de mais uma demonstração de ‘originalidade’ de pesquisadores desocupados que descobrem um ambiente novo para a arte, como os corredores dos negregados hospitais dos insanos. Muito ao contrário.

			A tentativa de erigir a arte dos loucos em manifestação artística à parte, com um valor em si, como se fosse uma escola nova de criação, tem um passado já longo, muito palmilhado por teóricos, psiquiatras e críticos de arte [...]. Vários outros museus brasileiros compareceram ante o público com exposições desse tipo, ainda recentemente. O Museu de Arte do jornalista Assis Chateaubriand [o MASP], por exemplo, reivindica para si a glória de ter sido o primeiro a exibir trabalhos artísticos de alienados (4 de novembro de 1948), “uma das exposições mais singulares de que há notícia”, dizia o catálogo na ocasião. [...] Também a revista Paulista Habitat, para não ficar atrás, e com a riqueza gráfica que dispõe [...] reproduz a cores em seu segundo número as composições de um demente em torno da “arquitetura” [...] (Artigas, 1951, p. 22).

			Ainda segundo o mesmo crítico, para os curadores dessa mostra do MASP, tais obras “constituem realização de autênticos artistas, e não simples exemplos de manifestação artística dos doentes mentais, estando “rigidamente dentro das leis da estética” (Artigas, 1951, p. 22).

			Assim, a recepção do trabalho de pacientes psiquiátricos deixou de estar apenas de forma marginal junto às práticas institucionais da arte moderna no país e, certamente, Freud e Jung participaram dessa “psicologização do primitivo”4. As obras loucas se cruzaram aos debates sobre o problema da nação miscigenada para dialogar com a arte moderna e contribuir para o processo que unificou o conceito de modernidade ao de primitivismo, dando nova leitura para a brasilidade. A perspectiva deu coloração freudiana ao primitivismo da vanguarda brasileira, ao mesmo tempo em que propiciou que a arte dos alienados fosse compreendida como expressão pura e verdadeira do inconsciente coletivo local, a arte moderna brasileira por excelência (Cabañas, 2018), sem os freios da cultura europeia.

			Considerações finais: transferências e circulação

			Fleck historicizou a construção social de um fato científico (2010), sublinhando os processos pelos quais os cientistas buscam dar estabilidade a ele no círculo esotérico, a ponto de produzir um estilo de pensamento compartilhado por outras ciências correlatas e por cientistas de diferentes níveis de senioridade. Em sua análise, incluiu ainda os processos de transferência da esfera esotérica para círculos mais amplos de leigos, após o estilo de pensamento se tornar referência segura para os cientistas, sendo por eles referendada.

			É uma obra essencial para pensarmos as estratégias de organização, legitimação, negociação, disputas, desconstrução até a construção da hegemonia de certas propostas teóricas. No caso da degeneração, por exemplo, é bastante elucidativo verificar a força que o conceito teve, o tráfego intra-esotérico que foi capaz de produzir, assim como o consenso que acabou por obter nas diversas áreas biológicas, sociais e humanas. Mais ainda, é possível perceber seu impacto também na esfera exotérica, quando o discurso degeneracionista conformou estilos de pensamento e práticas a ele relacionadas nos círculos da educação, da arte, da crítica, da história do início do século XX.

			Com Fleck, podemos pensar também no surgimento de novos coletivos que provocaram polarizações no modo de pensar a loucura e o primitivo, mobilizando apoios, alianças e representações, tanto nos círculos esotéricos quanto nos exotéricos e produzindo, em resultado, lentes psicanalíticas para a compreensão da subjetividade e da identidade nacional decorrentes dessa negociação, que entraram em disputa com a tradição degeneracionista, às vezes se opondo, às vezes se integrando a ela.

			Entretanto, ao tratar da esfera exotérica, fundamental para nosso artigo, o autor sublinha o caráter simplificado que o conhecimento toma quando transferido para fora dos círculos científicos, ainda que pondere que tais alterações sejam necessárias, positivas e resultado do uso do conhecimento adaptado às necessidades e práticas cotidianas. O caráter periférico aparece também quando Fleck trata da retroalimentação desses conteúdos para o círculo esotérico. De acordo com o autor, o conhecimento produzido fora do centro de produção acadêmico-científica seria sempre marginal e funcionaria mais como um apoio social da opinião pública enquanto um cenário, fortalecendo-o como estilo de pensamento. Assim, ainda que as esferas exógenas sejam por ele consideradas parte da engrenagem que dá ao fato científico sua força, Fleck mantém o que denomina de cultura popular (a cultura leiga informada) na periferia do conhecimento e fixa o centro da produção do conhecimento no campo científico stricto sensu.

			No caso das modificações produzidas pela ideia de inconsciente nas artes de vanguarda e do impacto destas na retroalimentação do conceito para os círculos psiquiátricos, que passaram a compreender a arte louca como arte moderna e a criar novas terapêuticas e leituras a partir desse estilo de pensamento, não é possível compreender esse retorno como periférico ou secundário. Ao contrário, a história da apropriação da psicanálise pelas artes e pela psiquiatria complexificam o lugar em que se situa o centro da produção de conhecimento e o nível dessas trocas.

			É por isso o conceito de circulação (Raj, 2007) complementa a armação metodológica da análise. Quando nos aproximamos da experiência da arte louca, de sua apropriação pela psiquiatria e pelas vanguardas, é possível verificar um descentramento da produção teórica, com trocas cruzadas entre arte e ciência psiquiátrica que redefinem o que é humano, louco, brasileiro e moderno, assim como redesenham a fonte da criatividade e da estética, ocasionando mudanças inesperadas nas práticas e tecnologias, tanto da arte de vanguarda como da própria psiquiatria. Tais mudanças claramente ultrapassam a ideia de transferência de saber e ampliam as direções do movimento que circula entre saberes e indivíduos. Como vimos ao longo deste artigo, interações múltiplas e cruzadas produziram um saber novo sobre a loucura, sobre a arte e sobre os brasileiros, especialmente no período entreguerras. Se com o conceito de inconsciente, advindo dos círculos esotéricos, foi possível inovar o estilo de pensamento e impactar o campo das teorias acerca da criatividade e de estética, para a psiquiatria, as novas dimensões do primitivismo como arte moderna operaram no Brasil uma reinvenção do louco, a ponto de fazê-lo eventualmente se tornar o mais radical e verdadeiro dos artistas modernos brasileiros. Bela solução para um país que, na falta de ser moderno, gritava: ‘nascemos modernistas!’.

			

			
				
					1	Este artigo se refere à conferência por mim apresentada em agosto de 2022 no XV Encontro Clio-Psyché/VI Congresso Brasileiro de História da Psicologia e se refere a resultados parciais da pesquisa desenvolvida junto ao Institute of Advanced Studies da University College London (2021-2022), com bolsa de Pesquisador Sênior pelo CAPES-Print Fiocruz.

				

				
					2	Segundo Fleck (2010), há uma circulação de indivíduos entre os círculos, podendo eles pertencerem a diferentes coletivos simultaneamente, atuando como veículos na transmissão de ideias entre eles.

				

				
					3	Em 1929, a divisão era composta por 4 grupos: 1° grupo – Arte do primitivo, que englobava desenho e música; 2° grupo – arte primitiva, que englobava desenho, escultura, decoração, poesia, música e dança; 3° grupo – arte clássica, que englobava todos os itens anteriores mais a pintura; 4° grupo – arte de vanguarda, que englobava as mesmas artes que o terceiro grupo. Em 1950, Osório Cesar reorganizou o sistema classificatório e restringiu a análise da manifestação dos alienados apenas às artes plásticas. Os quatro grupos principais receberam a seguinte denominação: 1. Desenhos rudimentares e automáticos; 2. Arte simbólica e decorativa (semelhante às produções de artistas de vanguarda); 3. Neo-primitivismo; e 4. Produções de caráter acadêmico (apud Carvalho, 2016, p. 230).

				

				
					4	Segundo Duarte (1999, p. 12), além deles é possível incluir Steckel, Pfister, Adler, Stekel, Ferenczi, Piaget, Anna Freud e Melanie Klein entre os autores de psicanálise que mais circulavam no país.
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			2. PSICOLOGIA, PROFISSÃO NATIVA. 60 ANOS DA REGULAMENTAÇÃO

		

	
		
		

	
		
			PSICOLOGIA BRASILEIRA – 60 ANOS DE REGULAMENTAÇÃO – A FORMAÇÃO EM DEBATE5

			Jefferson Bernardes

			E se for pra tacar pedra

			Que seja diamante

			Não menos que isso

			Que seja diamante

			(Pitty)

			Introdução

			O título desta fala cabe de tudo! Para não ficar no ar, muito solto, irei focar mais a discussão da ética e da política na formação em psicologia, trazendo alguns elementos destes 60 anos da regulamentação da psicologia e apresentar algumas ameaças, desafios e potências atuais para a formação em psicologia. Confesso que havia escrito uma fala mais centrada em questões e marcos históricos importantes para a psicologia brasileira. Com a visita ontem promovida por este evento ao Museu Bispo do Rosário – Arte Contemporânea, na Colônia Juliano Moreira, reescrevi o texto, ainda apresentando questões históricas, mas centrando nas potências para, quem sabe, os próximos 60 anos de regulamentação da profissão.

			A visita apontou para a importância do não apagamento da memória social. A arquitetura dos prédios, seus abandonos, o verde tomando conta dos escombros, a solidão dos tijolos e, paradoxalmente, a beleza e a potência dessa história. Mas, mais que isso, apontou o quanto as muitas potências que a rede de saúde substitutiva na saúde mental possibilita para o cuidado com as pessoas. Pensei em ir por aí, principalmente em função do retrocesso político, econômico, social e ético que vivemos hoje no Brasil patrocinado pelo governo Bolsonaro. A memória nestes momentos mantém nossas energias, vai fundo nas raízes produzindo muitas afetações. Decidi focar mais nas possibilidades de linhas de fuga, nos respiradouros que nos retira um pouco do peso do momento atual. Voltei da visita energizado!

			No resgate das memórias/raízes, a visita me lembrou um episódio: algumas inquietações sobre a formação em psicologia de professores/as e estudantes de psicologia da Universidade Federal de Alagoas (UFAL) de Palmeira dos Índios, região do agreste nordestino, porta do sertão. Usei uma visita lá para me inspirar a tentar dialogar com a questão formulada por essa mesa: após 60 anos de regulamentação da profissão, que dimensões éticas e políticas da psicologia foram/são importantes a serem trabalhadas naquela região?

			A principal inquietação foi se era possível produzir uma Proposta Político-Pedagógica (PPC) para o curso de psicologia localizado no limite entre agreste e sertão alagoano que fizesse a diferença em relação a formações clássicas e tradicionais? Perguntavam se seria possível uma formação que falasse da população, suas necessidades e demandas sociais locais.

			A resposta foi que sim, claro que é possível. Mais que isso, é desejável! Seguramente, teria de ser uma proposta bem diferente das de grandes centros urbanos. De passagem, boa parte dos cursos de psicologia que conheço não estão nem no rural, nem no urbano. Parecem orbitar a terra no espaço sideral. Tenho certa sensação que boa parte das PPCs estão distantes da vida das pessoas e populações com que trabalham. São orientadas para indivíduos abstratos, desconectados, padronizados, sociedades ideais, sem conflitos ou formas de lutas. Indivíduos sem vida, corpos frios escarafunchados logo nos primeiros semestres dos cursos, por meio das aulas de anatomia e fisiologia. Desejamos uma formação que fale de corpos vivos, vibráteis, afetados, apaixonados!

			Parto do principio que a formação é produtora de sujeitos, culturas, jeitos de ser e de viver (Silva & Moreira, 1995). Portanto, que formação queremos para os próximos 60 anos da psicologia? Pensar a formação em psicologia a partir destas questões no contexto social, político e econômico que estamos é desafiador.

			Tais indagações e inquietações de Palmeira dos Índios estão distantes das origens da psicologia brasileira. Avançamos, e muito! Comemorar 60 anos da regulamentação da psicologia brasileira não é pensar o que é a psicologia por meio de uma essência, menos ainda apresentar uma história com heróis e heroínas, personalista ou baseada em “fatos”. Mas, pensar o que fizemos/fazemos e, principalmente, o que queremos fazer dela. Neste sentido, muitos movimentos de luta e resistência surgiram (e continuam surgindo) ao longo do caminho.

			Muitos saberes/fazeres que poderíamos tipificar como psicologia (não de maneira impune, obviamente), remontam à história da própria humanidade. Anteriormente à invasão portuguesa em territórios do “novo mundo”, já haviam epistemes entre povos originários. Tais epistemes foram/são reiteradamente silenciadas. Entre comunidades africanas também ocorreu o apagamento sistemático de seus saberes/fazeres.

			No recorte da psicologia como saber/fazer eurocentrado e moderno no Brasil, é identificada já nos primeiros anos da colônia portuguesa, bem antes de sua regulamentação. Disputas de saberes/fazeres entre portugueses, comunidades indígenas, povos tradicionais e africanos marcam a construção do que chamamos psicologia em nossas terras. A força colonialista imprimiu/imprime estereótipos, preconceitos, exclusões e extermínios de populações mais vulneráveis. Tais comunidades lutavam como podiam. Resistiam por meio de contraforças, línguas, culturas, histórias, rituais… essas lutas continuam até hoje.

			Nesse movimento, ao longo dos tempos do Império e início da República, foram sendo constituídas instituições diversas. A psicologia começa a encontrar terreno fértil para se desenvolver de forma sistematizada. Primeiro, vinculada a processos educacionais nos Institutos Normais de Educação, visando a formação de professoras e professores e o controle e disciplinarização do corpo infantil. Não todos os corpos. Os corpos negros infantis sequer tinham o direito de ir à escola até início do século XX.

			Logo depois, a psicologia é utilizada para recrutar, selecionar, orientar e treinar populações para a indústria crescente e para a criação do próprio Estado brasileiro, sobressaindo a criação do Instituto de Seleção e Orientação Profissional (ISOP), pelo psicólogo catalão Mira y López (Martins, 1999).

			Vale destacar, também, os trabalhos de profissionais vinculando a psicologia à saúde mental, por meio dos primeiros asilos e manicômios do país. Em meados do século XX, certo caldo de práticas sistematizadas e cientificamente posicionadas (de base positivista e tecnicista) começa a ganhar corpo. Que remonta a visita realizada ontem na Colônia Juliano Moreira.

			Nesse contexto, surge o primeiro curso de psicologia no país, criado em 1932 por Waclaw Radecki6, no Laboratório de Psicologia da Colônia de Alienados do Engenho de Dentro, no Rio de Janeiro.7 A duração do curso foi curta: apenas sete meses. Duas versões surgem para isso: primeiro, a de Antônio Penna (1992), argumentando que “logo se percebeu que a dotação destinada ao novo Instituto era praticamente nula e o Instituto sobreviveu poucos meses” (Penna, 1992, p. 21). E, segundo, a de Deise Mancebo (1999; 1997), afirmando que existiram ao menos outros dois fatores: a pressão de setores influentes da psiquiatria, temerosos frente à possibilidade de profissionalização da psicologia; e a influência de grupos católicos, ligados à psicologia, insatisfeitos com o Instituto.

			Entretanto, oficialmente, a abertura do primeiro curso no país data de 1953 na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ). Temos informações que, quando da regulamentação da profissão, em 1962, havia apenas quatro cursos de graduação no país (PUC-RJ, PUC-MG, PUC-RS e USP).

			O que marca a formação, neste momento, é certa perspectiva aplicativista da psicologia. Um saber/fazer universal aplicado às distintas áreas, centrado em uma lógica individualista. Como ilustração do aplicativismo, a psicologia aplicada à clínica é, historicamente, associada à medicina, em uma perspectiva tecnicista e organicista. O exercício da psicologia clínica teve, à época, seus limites claramente estabelecidos.8 O/a psicólogo/a foi percebido/a como auxiliar do/a médico/a, podendo, no máximo, exercer funções de orientação e acompanhamento clínico. Surge aí um modelo clínico aplicado ao ajustamento individual, dotado de fortes influências higienistas e, em primeira instância, amparado pelo saber médico, ratificado pelo primeiro currículo mínimo da psicologia.

			Em artigo publicado em 1978, o Centro de Informação e Pesquisa Ocupacional (CIPO)9 registrou 64 cursos de psicologia no país. Em 1992 havia 103. Em 2004, 237 registros de cursos de psicologia (dado do INEP – embora a ABEP afirme que este número nesta época já ultrapassava 400 cursos).10

			Atualmente, ainda não há dados oficiais confiáveis sobre o número de cursos de psicologia existentes. De acordo com dados do Ministério da Educação (E-MEC11) (Brasil, 2022a), existem 1178 registros de cursos de psicologia ativos no país. Destes, somente 19 são licenciaturas (0,16%), enquanto os demais são bacharelados. Em suma, 1159 registros12 de cursos de bacharelado em psicologia no Brasil. Dois pontos a destacar: o primeiro é o lugar da extinção deliberada da licenciatura em psicologia, inserindo o debate da histórica desvalorização da educação. O segundo é o número de cursos, que excede e muito aos quatro originários quando da regulamentação, criando desafios quanto à qualidade dessa formação.

			Em 1973, foi constituído o chamado “Sistema Conselhos”, por meio da Lei n° 5.766/71 de 20 de dezembro de 1971 (Brasil, 1971). Neste período, também ganham força movimentos de resistência a ações e leituras tecnicistas e neoliberais entre psicólogos/as. Tais resistências e lutas se dão, principalmente, nos campos da educação, da saúde mental, do judiciário e mesmo da clínica e do trabalho, momento em que profissionais em psicologia ingressam com afinco nas reformas sanitárias e psiquiátricas.

			Na década de 1980, o país está em crise. Surge com mais força a mobilização política da categoria profissional, e se inicia uma profunda discussão sobre o papel social da psicologia no Brasil (Jacó-Vilela, 1999; Campos, 1992). Posteriormente, a criação do Sistema Único de Saúde (SUS) e da Rede Substitutiva de Saúde Mental, com a extinção progressiva dos manicômios, pela Reforma Psiquiátrica, com a participação da psicologia conjuntamente com vários outros segmentos profissionais e movimentos sociais, são ilustrativas destas formas de resistências, lutas e construções. O próprio CFP começa a mudar seus princípios e rumos, construindo histórias distintas de sua origem (Souza, 2021). Os debates sobre a formação em psicologia ganham força e apontam duras críticas ao chamado currículo mínimo (Weber & Carraher, 1982).

			Durante este período, década de 1990, novos elementos promovem avanços no diálogo sobre a formação e a profissão no país, caracterizada pela forte mobilização das entidades científicas e profissionais (Fórum de Entidades Nacionais da Psicologia Brasileira – FENPB, Associação Brasileira de Ensino em Psicologia – ABEP, Conselhos, Sindicatos, Federações) e dos cursos de psicologia. As entidades em psicologia se reorganizam e o Estado, com posicionamento neoliberal, participa com força no debate sobre formação (Bernardes, 2004).

			Na formação em psicologia há certa consolidação de muitos avanços ocorridos na década anterior. Um marco importante é a Carta de Serra Negra, em 1992 (CFP, 1992). Chamados pelo Conselho Federal de Psicologia, 98 cursos de psicologia (de 103 existentes no país) compareceram e trabalharam na elaboração de diretrizes para a formação.

			Chama atenção que somente em 2004 foi possível a construção de uma nova resolução (Resolução CNE/CES, n° 8 de 7 de maio de 2004, do Conselho Nacional de Educação) (Brasil, 2004) sobre a formação em psicologia no Brasil. Ou seja, 42 anos se passaram entre o documento originário e a primeira reforma. Isso, claro, não quer dizer que a psicologia tenha ficado parada neste período – ao contrário, muitas experiências locais e pontuais foram construídas e vivenciadas. O documento, sem dúvida, apresenta avanços em relação ao anterior. Entretanto, substitui uma lógica disciplinar (matérias e disciplinas no currículo mínimo) por uma lógica cognitivista (competências e habilidades centradas no indivíduo), com a pretensão de que a formação se dá a partir do treinamento das mesmas. Muito ainda há por se fazer. A referência para os currículos e a formação continua sendo, majoritariamente, centrada em um indivíduo abstrato.

			Em 2011, há a segunda reforma curricular da psicologia brasileira. É a Resolução CNE/CES n. 05/2011 (Brasil, 2011). Ela amplia a resolução anterior, expandindo as diretrizes para os cursos de licenciatura em psicologia.

			A terceira reforma das Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Psicologia ocorreu em 2019 (Parecer CNE n° 1.071/2019 do Conselho Nacional de Educação) (Brasil, 2019). Esta resolução avança pouco em relação à anterior. Orienta-se fundamentalmente em detalhar os conceitos de competências e habilidades. Entretanto, logo após sua aprovação no Conselho Nacional de Educação, foi apresentada e aprovada outra versão (Parecer CNE n° 179/2022; Brasil, 2022b) que modifica o artigo 3º que define a modalidade de constituição dos cursos, abrindo a possibilidade para a criação de cursos de bacharelados e licenciaturas em psicologia no preocupante formato do “Ensino à Distância” integralmente. Este último está aguardando a homologação do Ministério da Educação.

			Vários estudos apontam para alguns efeitos das novas diretrizes curriculares para a formação em psicologia (Santana & Bernardes, 2019; Macedo & Bernardes, 2019; Guerda & Bernardes, 2019; Silva & Bernardes, 2021; Peretta et al., 2015; Brasileiro & Souza, 2010; Lima & Souza, 2014; Poppe & Batista, 2012). Entretanto, nenhum deles realiza uma avaliação sistemática dos efeitos das DCNs no cotidiano da formação.

			Até agora, destaquei alguns dos movimentos que marcaram/marcam a regulamentação e a formação em psicologia nestes últimos 60 anos. Muitos foram aqueles que marcaram um posicionamento politico mais crítico, progressista, com compromisso social em torno do fortalecimento da democracia e da luta por justiça social. Durante os 60 anos, ocorreram avanços no campo dos diálogos de classes sociais e, também, nos estudos de violência, gênero, etnias e raças, emergências e desastres, inserção nas políticas públicas e outros. Questões importantes que merecem ser aprofundadas, ampliadas e consolidadas.

			Contexto político atual – e a formação em psicologia?

			As temáticas mais candentes de discussão na sociedade brasileira atualmente parecem ser justamente aquelas que afrontam o conservadorismo e as muitas formas de violência (gênero e sexualidade – homofobias, transfobias etc; raças e etnias – racismo; criminalização do usuário de drogas; criminalização do aborto, redução da maioridade penal; ampliação e facilitações do porte de armas; afrouxamento das definições e caracterizações do trabalho escravo; violência contra a mulher, violência doméstica, capacitismos, dentre tantas outras questões). Os direitos mais atacados são os básicos (direitos humanos, direitos sociais, direitos trabalhistas). O país retrocede anos e anos em muito pouco tempo…

			No centro dos ataques, várias profissões, movimentos sociais, organizações culturais, sociais e políticas mais libertárias. Destaco na educação os ataques à ciência e à universidade pública. O projeto de sucateamento da educação parece ser o de destruição desta instituição.

			Entretanto, o que queremos destacar é que, no centro dessas questões, a psicologia encontra-se convocada a debater e a participar dos processos de resistência e produção de formação de pessoas e de conhecimentos mais libertários.

			Este é um pouco do contexto em que situamos tais questões: difícil atualmente pensar a formação em psicologia descolada da vida cotidiana. Difícil ficarmos indiferentes ao que está acontecendo no país. Propomos um debate no sentido de orientar a formação a partir das necessidades das populações. Assim, como pensar a formação em psicologia na enorme diversidade cultural, econômica, política e social deste país? Pensar a psicologia no semiárido alagoano é a mesma coisa que pensá-la na grande São Paulo? Ou na comunidade do Vidigal? Como pensar a formação em psicologia em contextos distintos? O desafio se torna maior ainda em função das dimensões nacionais envolvidas: quase 1.200 cursos, mais de 40 mil psicólogos/as formados/as a cada ano.

			Dois movimentos são importantes: o primeiro, o diálogo em torno de pesquisas realizadas sobre o impacto das diretrizes atuais nos cursos e na formação em psicologia. Temos acesso a poucos estudos sobre avaliação das DCNs. A ausência de avaliações sobre as atuais DCN’s produz navegações em águas desconhecidas.

			O segundo movimento é certa abertura para o diálogo com atores que não necessariamente fazem parte exclusivamente do universo psi. Ou, como diz Tomaz Ibañez (2001), “abrir la psicología para la irrupción de la gente”. Neste sentido, no diálogo sobre a formação em psicologia, vale a pena o contato com instâncias e movimentos de “fora” da psicologia, principalmente instâncias de controle social. Ilustro tal questão com o campo da saúde, visto que os diálogos sobre a formação profissional estão bem avançados, com movimentos e avanços históricos em torno de uma formação orientada às necessidades das pessoas e das populações. Afinal de contas, psicologia para que e para quem?

			Um dos diálogos mais importantes é com o Conselho Nacional de Saúde (CNS), que apresenta avanços no que diz respeito à avaliação, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos da área da saúde, incluindo a psicologia, por meio da Resolução CNS n° 350/2005 (Brasil, 2005). Creio aqui haver um diálogo interessante para pensarmos a formação em psicologia, para criarmos respiradouros e ajudarmos a aquietar os corações da comunidade acadêmica lá de Palmeira dos Índios e, claro, nos demais cursos.

			A resolução avalia os cursos de graduação sob três dimensões: necessidades sociais; Proposta Político-Pedagógica (PPC) coerente com as necessidades sociais; relevância social do curso. Este debate é interessante pois amplia a centralidade do perfil cognitivista dado pelas DCNs (competências e habilidades) para questões éticas e políticas. Este debate é um dos que pode nos ajudar a pensar os avanços da psicologia para os próximos 60 anos de regulamentação.

			a)Necessidades Sociais

			Esta dimensão orienta-se para aspectos básicos na atenção às necessidades sociais de indivíduos e populações. Questões como se o curso está (ou não) conectado à rede pública de serviços de saúde, educação, assistência, trabalho etc. Esta questão é fundamental para pensar as articulações do curso com seu contexto, sua realidade, demandas e necessidades diversas que constituem o tecido social.

			Orienta-se, também, para o compromisso social do curso com a promoção do desenvolvimento local/regional por meio do enfrentamento dos problemas sociais e de saúde da região. Tal questão é amplamente trabalhada por diversos autores na discussão brasileira sobre formação em psicologia (Dimenstein, 1998; Bernardes & Ribeiro, 2013; Spink, 2007).

			Por fim, diálogos com mecanismos que favoreçam, por exemplo: a interiorização e a fixação de profissionais (caso dos cursos do interior); o compromisso com a educação continuada/permanente dos docentes (destacando aqui as poucas pesquisas sobre formação docente em psicologia); compromisso com a formação dos profissionais dos serviços públicos em coerência com a construção dos sistemas competentes.

			b)PPC coerente com estas necessidades sociais

			Esta dimensão orienta-se para a análise da proposta político-pedagógica do curso em relação a questões que trabalhem as necessidades sociais anteriormente apresentadas. Entretanto, a ideia é destacar aspectos inovadores e ousados no PPC que se articulem com as necessidades sociais, contribuindo com propostas criativas nas soluções e no atendimento às necessidades sociais. Nestes processos, destacam-se o compromisso com a diversidade de gênero (Medrado & Lyra, 2008; Lyra & Medrado, 2019; Stucky et al., 2019), de etnia/raça, pessoas com deficiências, comunidades tradicionais, indígenas, quilombolas etc. (Fernandes, Simoes, & Silva, 2022; Fernandes & Macedo, 2021; Leite et al., 2021; Macedo et al., 2021), dentre outros.

			São compromissos “com a promoção do conhecimento sobre a realidade local, seus saberes e práticas e com o desenvolvimento de responsabilidades entre instituição, estudantes, profissionais e realidade local” (Resolução CNS n° 350/2005; Brasil, 2005).

			Destaco, ainda, a importância do compromisso dos/com os gestores locais na articulação com as redes de serviços públicas. Há tempos vários cursos sofrem com as redes de serviços: burocracias, jogos de poder, alta rotatividade entre gestores, dentre outros aspectos, implicando arranjos, acordos e negociações permanentes para suas práticas e estágios.

			c)Relevância social do curso

			Nesta dimensão, é observada uma série de aspectos: como o curso contribui para a redução das desigualdades sociais; se possui coerência com as políticas públicas; se caminha para a superação de lógicas mercantis na educação superior, dentre outros.

			Importante dizer que a análise do contexto do curso é fundamental: onde está inserido? Que território/região é este? Quais os Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) e sociais? Que potências existem no fortalecimento ou produção de redes sociais as mais diversas? O curso está isolado ou articulado com outros cursos? Há condições de interprofissionalidade?

			Enfim, o objetivo é uma formação que seja capaz de “contemplar a relevância social do curso diante das necessidades sociais e regionais ou da sua capacidade de apoiar locais e regiões do país de maneira responsável, contínua e capaz de ampliar capacidades assistenciais, tecnológicas e pedagógicas locais” (Resolução CNS n° 350/2005; Brasil, 2005).

			Em última instância, estas três dimensões auxiliam a responder a uma pergunta básica para a constituição de um curso em determinado território. Para isso, lembrei-me de uma história, trecho de um texto sobre Northrop Frye (no livro “Cidades das Palavras – as histórias que contamos para saber quem somos” de Alberto Manguel), falando que o problema da identidade vincula-se, sobretudo, ao lugar, sendo menos uma questão do tipo “Quem sou eu?”, e mais do que “O que é aqui?”. Em nossos projetos pedagógicos a pergunta central é qual o perfil que queremos formar. Proponho agregar outra pergunta a esta para o desenho das Propostas Político-Pedagógicas: o que é aqui?

			Frye conta a história de um amigo médico que, viajando pelo polo norte com um guia inuíte (um esquimó), foi surpreendido por uma tempestade de neve. No frio gélido, em meio à noite impenetrável, sentindo-se abandonado pelo mundo civilizado, o doutor gritou: “Estamos perdidos!” O guia inuíte observou-o pensativo, e respondeu: “Não estamos perdidos, estamos aqui”. É isso que quase sempre esquecemos quando olhamos de fora. O lá é aqui (Manguel, 2018).

			Esquecemos comumente que “aqui”, é onde as pessoas reúnem-se para comer, dormir, amar, dialogar, trabalhar. Aqui é o que devemos cuidar: as pessoas e as comunidades. Desta forma, pergunto: o que fazemos aqui (em nossas famílias, em nossas redes de amigos, em nossos ambientes de trabalho)? O aqui é o que deixamos de lado boa parte das vezes quando realizamos nossas análises como pesquisadores e como avaliadores de constituição dos cursos. O aqui é aquilo que fala de sujeitos com histórias, pertencimentos, experiências, sentimentos, paixões, afetações.

			Excelente discussão sobre “o que é aqui” para a formação em psicologia em Palmeira dos Índios é a tese de doutorado de Cássia de Castro Bezerra intitulada “A Formação em Psicologia no contexto da expansão e interiorização das universidades públicas brasileiras: a experiência de Palmeira dos Índios em Alagoas” (Bezerra, 2022).

			É este dialogo que, em nossa compreensão, apresenta condições de avançar na discussão da formação que atendam indagações e preocupações de boa parte da comunidade acadêmica da psicologia, respeitando seus territórios e regiões.

			Muitas questões nos ameaçam neste processo: ameaça do empobrecimento da experiência – DCNs e, mais recentemente, os cursos integrais em Ensino à Distância (EAD); ameaças à ciência, à educação e à regulamentação das profissões; ameaças ao estado democrático de direito e à justiça social; ameaças evidenciadas a partir da pandemia (desigualdade social e econômica, violências de toda ordem: homofóbicas, misóginas, capacitismos, racismos etc). Enfim, nos resta a questão: psicologia para quê? psicologia para quem? Que venham os próximos 60 anos.

			

			
				
					5	Agradeço à Profª. Ana Maria Jacó-Vilela e a todos/as da organização deste evento para o convite ao debate de assunto que é caro para nós. Agradeço também às professoras Maira Vasconcelos e Maria Andréa Piñeda pela possibilidade de participação conjunta nesta mesa. Quero, também, parabenizar a todas e a todos pelo belo evento do XV Encontro Clio-Psychè e do VI Congresso Brasileiro de História da Psicologia. O Clio tá uma lindereza. Quanta vida! No evento, muita potência: a mesa hoje pela manhã com a leitura da carta do filho do Mira y Lopez; o depoimento de Cecília Coimbra, as falas de Omar Bravo e Juberto de Souza, dentre outras tantas atividades.

				

				
					6	Waclaw Radecki (1887-1953) era polonês, colaborador de Édouard Claparède (1873-1940) em Genebra, veio para o Brasil e fundou o Laboratório de Psicologia da Colônia de Psicopatas de Engenho de Dentro, no Rio de Janeiro.

				

				
					7	A Colônia de Alienados de Engenho de Dentro foi renomeada, em 1927, como Colônia de Psychopathas (mulheres) de Engenho de Dentro e, em 1934, como Colônia Gustavo Riedel (Silva, 2017). Em 1932, o Laboratório foi transformado em Instituto de Psicologia vinculado diretamente ao Ministério da Educação e Saúde Pública, no qual uma das seções seria a Escola Superior de Psicologia, responsável pela formação de psicólogos (Jacó-Vilela, 1999, p. 82). Atualmente é parte integrante do Instituto de Psicologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).

				

				
					8	Tentativas de limites e proibições que ainda perduram: vide o Parecer Alcântara-Cabernite (1973), o Projeto Julianelli (1980), e, mais recentemente, a Lei n° 12.842/2013 que dispõe sobre o exercício da medicina, também conhecida como a Lei do Ato Médico.

				

				
					9	Centro de Informação e Pesquisa Ocupacional (CIPO) (1978). Distribuição dos cursos de formação de psicologia existentes no Brasil. Arquivos Brasileiros de Psicologia Aplicada, 30 (1-2), 37–40.

				

				
					10	Informação identificada na página do Instituto Nacional de Estatística e Pesquisa do Ministério da Educação e Cultura, em 11/10/2002: http://www.educacaosuperior.inep.gov.br/funcional/lista_cursos.asp (Brasil, S/D). Apesar de se tratar de uma fonte oficial, a contagem dos cursos foi manual, através dos dados sobre os cursos superiores em psicologia no Brasil e suas respectivas habilitações. A data de implantação de boa parte dos cursos não está registrada. Trata-se de um dado oficial, mas que não reflete a realidade dos acontecimentos. Em outro levantamento, a Associação Brasileira de Ensino em Psicologia (ABEP), utilizando ajuda do Sistema Conselhos, calcula que este número já tinha ultrapassado 400 cursos. O número de habilitações possivelmente dobra. A preocupação aqui é o desconhecimento, por parte do Estado, do número aproximado de cursos de psicologia no país. Isso reflete o tipo de política educacional adotada, reafirmando o caráter mercantil do ensino.
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